
             
    

 

 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DETALHADO 2019 e 2020  
 

 

O Instituto Internacional Arayara realizou mobilização comunitária e de legisladores em 100 municípios dos 9 

estados (MS, SC, PR, MG, MA, PI, ES, RJ, MG ) prioritários, propondo projetos de lei de alteração de legislação que 

proíba/impossibilite os fósseis, promova  uma transição energética responsável e justa ou proteja os recursos 

hídricos na garantia de saúde e dos direitos das comunidades impactadas.  Durante estes  anos  de execução das 

ações pudemos auferir uma  série de mudanças importantes, nos ambientes tanto interno como externo das 

comunidades onde atuamos, garantido os seus direitos de permanecer em suas localidades. 

Externamente, a título de mudança de contexto de direitos humanos, o impacto se dá diretamente nas questões  

econômica, social e de políticas públicas, bem como nas conjunturas nacional e internacional. Com isso, é urgente 

a necessidade de incrementar a mobilização popular com vistas a cassar a licença social de empreendimentos 

fósseis novos ou já existentes, que aliás, vêm contando cada vez mais com o suporte estatal. 

  

Para mobilização social efetiva na garantia de seus direitos (das comunidades tradicionais) são necessários, no 

entanto, recursos financeiros que viabilizam os recursos humanos capazes de transformar realidades, já que o 

trabalho deve ser permanente e ininterrupto.  A Arayara sempre está captando recursos para que este trabalho 

não tenham nenhuma interrupção.  

Internamente, as modificações do ambiente externo causam, necessariamente, mais temor, ao mesmo tempo  que 

estimulam a reação em direção à luta pela proteção do meio ambiente e garantia de direitos e acesso a políticas 

públicas das comunidades. Conjuntamente, esses aspectos determinam mais cuidado e suporte da organização 

para com sua equipe, especialmente aquela que trabalha  em campo.   

 

Já na organização, também em decorrência do desenvolvimento das atividades, as  mudanças foram consideradas  

com o crescimento quantitativo e qualitativo da equipe de trabalho, que a cada dia  adquire expertise importante 

nas ações de mobilização popular numa ampla gama - desde comunidades tradicionais e agricultores, pescadores, 

indígenas; até grupos com perspectivas aparentemente opostas - e na articulação política  junto aos poderes 

executivo e legislativo, além de articulações importantes com as comunidades escolar e científica; sempre prevendo 

a  garantia dos direito das comunidades em que trabalhamos - garantia de DIREITOS CONSTITUCIONAIS, segurança 



             
    

 

alimentar e políticas pública. 

O conjunto das atividades desenvolvidas nestes  anos foram determinantes para resultados importantes, 

especialmente nos Estados do Paraná e de Santa Catarina. 

No caso do Paraná, a aprovação da Lei Estadual 19.878/2019 (Lei contra o Fracking) foi sancionada pelo Governador 

após uma longa  luta encampada pela Arayara,  que com pioneirismo coloca luz sobre o tema desde meados  2013. 

Em Santa Catarina, também em decorrência das articulações popular e política realizadas pelas Arayara (fls. 11, 

especialmente), no dia 16 de julho de 2019, certamente encorajada pela decisão da Assembleia Legislativa do 

Paraná, a Assembleia Legislativa de Santa Catarina aprovou o PL./0145.6/2019 (lei contra o fracking e contra o gás 

de Xisto) e em 24/07/2019 foi encaminhado para sanção do Governador, com quem a equipe já entrou em contato 

para  esclarecer a importância da sanção ς com vetos, já que a redação do art. 5º não nos parece clara quanto a  

proibição da exploração.  No dia 13 de agosto de 2019 a Lei foi aprovada pelo governador de SC. 

Durante a execução do presente projeto também surgiu uma nova demanda de ação, neste caso especialmente  

no combate ao carvão, que deve ser explorado no Estado do Rio Grande do Sul pela mineradora Copelmi, em  área 

ŜǎǘǳŘŀŘŀ ŘŜǎŘŜ мфтуΣ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Řƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άtǊƻƧŜǘƻ aƛƴŀ DǳŀƝōŀέΦ   

 

 As comunidades indígenas e de pescadores têm costumes e tradições específicas, como a caça, produção de 

artesanato, medicina tradicional, entre outras. Ou seja, possuem um convívio muito íntimo e direto com a natureza. 

A maior parte do que eles consomem (material, cultural e espiritual) vem especificamente de onde estão instalados. 

Há outro ponto: eles se deslocam de uma aldeia a outra para manter seus costumes e tradições, o que é entendido 

como territorialidade. Apesar de um processo histórico de violência contra estas populações, elas ainda resistem 

física e culturalmente.  

Por conta destes fatores antropológicos e culturais, as populações tradicionais conquistaram legislações específicas 

para proteção do seu povo e da sua cultura; não só em nível nacional, como em convenções internacionais também. 

A OIT 169 é o mais conhecido. 

Ainda assim, mesmo diante de legislações claras, a Copelmi pretende instalar a maior mina de carvão a céu aberto 

do país a pouco mais de 1 km de distância da aldeia Guajayví, a pouco mais de 6 km da aldeia Pekurutã e da Terra 

Indígena Arroio do Conde.  

Temos também os problemas de saúde. Pensem milhares de toneladas de pó e de material particulado a pouco mais 

de 1 km de sua casa, escola... Os contaminantes gerados pela exploração de carvão chegarão à água, ao ar e ao solo, 

contaminando os indígenas, a pesca, a caça e sua medicina. Sem falar na alteração no modo de vida que, para essas 

pessoas, é essencial para sua existência. 



             
    

 

Neste sentido, o Instituto Internacional Arayara  juntamente com a Associação Poty Guarani e Z5  ingressou com 

DUAS Ações Civis Públicas (ACP) na Justiça Federal e Estadual solicitando a suspensão imediata do licenciamento 

ambiental, uma vez que uma parte fundamental do processo de licenciamento não estava sendo cumprida: o 

"componente indígena" e a consulta livre, prévia e informada das comunidades conforme orienta a OIT 169. A FEPAM 

sequer solicitou à FUNAI o termo de referência para que fosse incorporado estes elementos no processo; a Copelmi 

ƛƎƴƻǊƻǳ ŀǎ ŀƭŘŜƛŀǎ ŜƳ ǎŜǳǎ άŜǎǘǳŘƻǎέΦ aŀƛǎ ǳƳŀ ǾŜȊΣ ƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ !ǊŀȅŀǊŀ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀ ŘƛŀƴǘŜ ŘŜǎǎŀ ƻƳƛǎǎńƻ ŘŜƭƛōŜǊŀŘŀΥ 

podemos acreditar quando a Copelmi diz que é seguro o processo que pretende utilizar? 

  

O Ministério Público Federal teve o mesmo entendimento e deu parecer favorável a ACP, uma vez que nem o 

componente indígena, tampouco as regras da convenção 169 da OIT foram seguidas. A justiça entendeu que os ritos 

do licenciamento estavam caminhando a passos largos mesmo sem os componentes fundamentais para o processo, 

e concedeu liminar favorável à causa.  

Como podem observar pelo  nossos relatório de atividades e nossa atuação com as comunidades TRADICIONAIS,  

asseguramos os direito das comunidades em todo os aspectos. Hoje a Mina Guaíba se encontra com sua licença 

Ambiental suspensa, garantindo às comunidades indígenas os seus direitos de continuarem em suas aldeias e 

exercendo todas as suas atividades.   

 

Relatório de atividades  do Instituto Internacional Arayara 2019 e 2020 

 
28 de janeiro a 5 de fevereiro  de 2019 
Atividade- Cobertura e análise de impactos do rompimento da Barragem de Brumadinho.  

O Instituto Internacional Arayara esteve presente na cidade de Brumadinho (MG) nos dias 28 de janeiro a 5 de 
fevereiro, quando foram realizadas a cobertura e análise dos impactos ambientais após o rompimento da barragem 
de minérios da Vale.   

 



             
    

 

 
  

Artigos desenvolvidos disponíveis em:   

https://350.org/pt/acidente-em-brumadinho/  

https://350.org/pt/brumadinho-ministro-meio-ambiente/  

https://350.org/pt/toda-uma-cadeia-produtiva-e-de-consumo-sera-afetada-e-o-tempo-para-se-recompor 
nao-sera-curto/  

https://350.org/pt/fundacao-renova-tenta-desmobilizar-movimentos-para-evitar-indenizacoes/ 
https://350.org/interview-activist-brumadinho/   

 
19 de fevereiro de 2019  
Atividade- Reunião de lideranças Indígenas.  

O Instituto Internacional Arayara realizou uma reunião com lideranças e cacicado Tupiniquim e Guarani em 
conjunto com a Consultoria Polifônicas e a Fundação Renova, na Terra Indígena de Caieiras, em Aracruz (ES), para 
discutir os impactos socioambientais causados pela lama de rejeitos resultante do rompimento da barragem da  
Samarco, Vale e BHP, em Mariana (MG), na foz do Rio Doce.  



             
    

 

 
  

Artigo desenvolvido disponível em: 

https://350.org/pt/impactos-severos-em-comunidades-indigenas-do-es-sao-discutidos-em-reuniao-com-a 
renova/  
 
 
18 de março  de 2019 
Atividade- {ŜƳƛƴłǊƛƻ άtǊƻōƭŜƳŀǎ ŎŀǳǎŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ŜȄǘǊŀœńƻ Řƻ ƽƭŜƻ Ŝ Řƻ Ǝłǎ ŘŜ Ȅƛǎǘƻέ ŜƳ  Papanduva (SC). 

 

h Lƴǎǘƛǘǳǘƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ !ǊŀȅŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊƻǳ ƻ {ŜƳƛƴłǊƛƻ άtǊƻōƭŜƳŀǎ ŎŀǳǎŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ŜȄǘǊŀœńƻ Řƻ ƽƭŜƻ Ŝ Řƻ Ǝłǎ ŘŜ Ȅƛǎǘƻέ 
em  Papanduva/SC . Mais de 1.100 pessoas de 8 municípios catarinenses acompanharam o seminário, viabilizando 
o conhecimento da população acerca dos problemas que podem ser causados caso empresas de exploração de 
xisto se instalem na região.   



             
    

 

   
O geólogo e professor emérito da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e voluntário da Arayara, Luiz 
Fernando Scheibe, também ministrou uma palestra apresentando os aspectos técnicos e geológicos da região. 

  
Também estiveram presentes na mesa diretiva o vice-prefeito de Papanduva (SC) Jaime Iancoski, o Prefeito de  
Canoinhas (SC) Beto Passos, o Prefeito de Itaiópolis (SC) Reginaldo José Fernandes Luiz, o Presidente da Câmara  de 
Vereadores de Papanduva (SC) Tafarel Schons, a presidente da PRORIOS Maria Lucia Wawrzyniak, o diretor  de 
campanhas globais e co-fundador da 350.org Will Bates e a agricultora e coordenadora da Campanha Não  Fracking 
Brasil, Suelita Röcker.  

  

 

 

 



             
    

 

 

Artigos disponíveis em:   

https://350.org/pt/milhares-de-pessoas-se-reunem-em-papanduva-sc-para-debater-os-riscos-da-extracao-de 
xisto/  

https://350.org/pt/seminario-sobre-os-riscos-da-extracao-de-xisto-sera-realizado-em-papanduva-sc/ 
https://350.org/pt/invasoes-e-monitoramento-por-drones- 

 

 
13 a 18 de março  de 2019 
Atividade- Decisão da CCJ da ALEP sobre constitucionalidade da PL que proíbe o Fracking no estado do Paraná.  

A Arayara mobilizou e participou da reunião da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do 
Paraná  (CCJ/ALEP), realizada às 13h30 no Auditório Legislativo da Casa, que debateu o projeto de lei nº 65/2019, 

https://350.org/pt/invasoes-e-monitoramento-por-drones-


             
    

 

que  proíbe o fracking no Estado do Paraná.   

A equipe do Instituto  Internacional Arayara ς  que luta há mais de cinco anos para mobilizar a população contra a  
extração não convencional de folhelho ς esteve presente na sessão, acompanhando a votação.   

Após a relatora, a deputada Maria Victoria (PP), ter analisado as maneiras para seguir com o projeto, juntamente  
com o parecer de seu autor, deputado Evandro Araújo (PSC), a proposta recebeu parecer favorável. 

 
 
 
Artigos disponíveis em: 
https://www.paranoaenergia.com.br/noticias/2019/03/13/assembleia-do-pr-aprova-pl-contra-fracking/ 
https://naofrackingbrasil.com.br/projeto-de-lei-que-proibe-fracking-no-parana-e-aprovado-na-ccj/ 
 
 
11 a 17 de março de 2019 

Atividade-  Mobilização nas comunidades de 12 municípios de SC para participar do Seminário.  

  

Toda a equipe técnica da Arayara  concentrou esforços na mobilização da comunidade para a participação no  
Seminário contra a exploração do óleo e gás de xisto em Papanduva (SC), realizado no dia 18 de março em 
Papanduva SC. 

 
13 de março de 2019 
Atividade- Uso da tribuna da Câmara Municipal de Papanduva (SC). 

 A  representante da Arayara  Suelita Rocker, Diretora Social da Arayara, fez  uso da Tribuna da Câmara Municipal 

https://www.paranoaenergia.com.br/noticias/2019/03/13/assembleia-do-pr-aprova-pl-contra-fracking/
https://naofrackingbrasil.com.br/projeto-de-lei-que-proibe-fracking-no-parana-e-aprovado-na-ccj/


             
    

 

de Papanduva, fazendo um convite à população para participar do {ŜƳƛƴłǊƛƻ άhǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŎŀǳǎŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ŜȄǘǊŀœńƻ 
do óleo e do gás de xisto e a constitucionalidade da lei  ƳǳƴƛŎƛǇŀƭέ ǉǳŜ ŀŎƻƴǘŜŎŜǊƛŀ ƴƻ Řƛŀ му ŘŜ ƳŀǊœƻΣ Łǎ мф horas 
no Salão Paroquial São Sebastião. 
  
Artigo disponível em: 
https://www.camarapapanduva.sc.gov.br/camara/conteudo/publicacoes/Noticias/1/2019/535 
 
 
14 de março  de 2019 
Atividade-  Entrevista em programa de Rádio no município de Itaiópolis (SC). 

 

Suelita Röcker, representando a Arayara, divulgou na Rádio DEMAIS 101.1, do município de Itaiópolis (SC), 
seminário sobre os problemas causados pela extração do óleo e  do gás de Xisto na região. 
 
 
15 de março a 2 de abril de 2019 
Atividade- Início do planejamento de ações relacionadas ao Projeto Mina Guaíba -  Carvão. 
 

Menos de 20 km separam Porto Alegre do local onde a empresa chinesa Zhejiang Energy Group e a Copelmi  
Mineração pretendem instalar a maior mina de carvão do país. A ideia soa absurda mas já há um pedido de licença 
ambiental e órgão ambiental estadual está acelerando o processo de análise. 

Locais como o Centro Histórico de Porto Alegre e o Clube Jangadeiros estão localizados a menos de 15 km de  onde 
o carvão seria extraído. O local fica a cerca de 20 km dos bairros da Zona Norte da Capital, e a cerca de 7  Km da 
Ilha da Pintada e do condomínio Ponta da Figueira, em Eldorado do Sul.  
 

Todos esses locais sofreriam impacto na qualidade do ar com a implantação da mina. Nos dias de vento sudoeste, 
predominante em todo o inverno, a poluição do ar seria direcionada para as cidades do vale do Sinos,  passando 
por Canoas, Sapucaia, Esteio, São Leopoldo e Novo Hamburgo. 

A mineração de carvão libera no ar diversas substâncias tóxicas como o H2S (sulfeto de hidrogênio), um gás  incolor 
que pode causar irritação nos olhos e atuar no sistema nervoso e respiratório. Dependendo da  concentração, pode 
chegar a matar um ser humano. Estas substâncias tóxicas também causam chuva ácida e  afetam a fauna e a 
vegetação, além de prejudicar lavouras. Além disso, liberam partículas e gases do  efeito estufa como o CO2 (dióxido 
de carbono), que trazem prejuízos para a saúde humana, chuva ácida e danos  à vegetação natural e lavouras. Estes 
impactos causam prejuízos econômicos à produção primária e elevam os  gastos com a saúde pública.  

A contaminação causa ainda a acidificação do solo tornando-o inaproveitável para recuperação das funções  
ecológicas e para a agricultura (o que inviabilizaria no local a maior região produtora de arroz orgânico do  Estado) 
e atinge as águas superficiais e subterrâneas que chegam ao Rio Jacuí, afetando com poluentes e metais  pesados 
a qualidade da água que abastece municípios como Canoas, Gravataí, Cachoeirinha, e Guaíba. Como o  Guaíba é 
considerado um lago, por possuir águas represadas, a poluição da água é ainda mais preocupante, atingindo a 
qualidade do abastecimento de Porto Alegre e de diversas cidades da região metropolitana. 

Na China, a exploração de carvão causou a poluição massiva do ar e das águas. Imagens da população chinesa  
vestindo máscaras já correram o mundo e se devem à poluição do carvão. Por isso os chineses vêm adotando  leis 
ambientais mais rígidas para proteger a sua população e reduzir o uso do carvão, e como consequência  empresas 
estão tentando transferir para o Brasil as tecnologias obsoletas que por lá já não são bem aceitas. O  mundo todo 

https://www.camarapapanduva.sc.gov.br/camara/conteudo/publicacoes/Noticias/1/2019/535


             
    

 

está abandonando esta atividade por pressão de sociedades preocupadas com a saúde e o futuro:  o Reino Unido 
encerrou as atividades em 2015 e em 2018 foi a vez da Alemanha abandonar o carvão.   

Esta seria a maior mina de carvão a céu aberto do país, extraindo 166 milhões de toneladas, e isso apenas na  
primeira fase do projeto: na sequência viria um polo carboquímico (para usar esse carvão) que emitiria ainda  mais 
poluição com usinas termoelétricas e indústrias de produção de fertilizantes químicos. Um país como o  Brasil, com 
tantas oportunidades de desenvolvimento sustentável, não precisa da mineração de carvão, que  responde por 
menos de 4% da matriz energética brasileira. 

O Rio Grande do Sul; com um solo rico para produção, clima favorável e água em abundância; não precisa  
desperdiçar e destruir seus atributos com os impactos múltiplos e irreversíveis desta atividade. A população de 
Porto Alegre e municípios não precisam respirar ar contaminado com gases tóxicos e pequenas partículas de poeira 
de carvão, inclusive enquanto dorme, e durante o dia inteiro. E a região local não precisa perder sua produção de 
arroz agroecológico, motivo de orgulho nacional que gera saúde e bem estar há mais de uma década. 

 

 Disponível em: 

https://www.facebook.com/InstitutoArayara/posts/2389726577924697?__xts__%5B0%5D=68.ARDb5- 
JzkAXNZ-H21bcoszzRnh2BGBUbspKKCquhkNdiRH24A3WTrzz-CQ_O-exjeBlyRrSsONTR3HGDj19XK8ZkWe 
y9BvCF5IMixRff3ZNDMojBgTuwcB_B3yeqysU  
 
05 de abril  de 2019 
Atividade- Seminário - Riscos da Exploração de Xisto no município de Três Barras (SC). 

 



             
    

 

 O Seminário foi organizado pela Arayara e outras organizações parceiras, e contou com a participação de mais de 
150 pessoas, entre agricultores, autoridades e população geral. Se reuniram na sede da Associação dos Micro e 
Pequenos Produtores, em Três Barras (SC) para discutir os riscos da  exploração de xisto na região.   

 



             
    

 

  

Artigo desenvolvido disponível em: 

 https://350.org/pt/tres-barras-xisto/ 

 

https://350.org/pt/tres-barras-xisto/


             
    

 

7 de abril  de 2019 
Atividade- Virada Sustentável no município de Porto Alegre (RS). 
 
Realização de treinamentos regionais para formação de multiplicadores. A Arayara participou da 4ª edição da Virada 
{ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ŘŜ tƻǊǘƻ !ƭŜƎǊŜΣ ƻƴŘŜ Ŧƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŀ ƻŦƛŎƛƴŀ ά½ŜǊƻ Fósseis: Como proteger nosso planeta com o ativismo 
ŀƳōƛŜƴǘŀƭέΦ 

 

 
Artigo desenvolvido disponível em:   

https://350.org/pt/projeto-de-mina-de-carvao-a-ceu-aberto-ameaca-porto-alegre-rs-e-regiao/ O1 -  

 
 
11 de abril  de 2019 
Atividade- Seminário: Consequências da Exploração do Xisto no município de Mafra (SC).  
 

A Arayara realizou o seminário sobre a extração de xisto em Mafra (SC).   

 

Disponível em: 

https://riomaframix.com.br/2019/04/15/exploracao-de-xisto-no-planalto-norte-e-tema-de-reuniao-em 
mafra/  

 
17  de abril  de 2019 


